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Regulamentacao do dispute board no ambitoda ANTT

A Agéncia Nacional de Transportes Terrestres avancou ha Ultima semana na regulamentacéo do Comité
de Prevencao e Solugéo de Disputas para contratos de concessao de rodovias e ferrovias.

Durante a 9792 Reunido de Diretoriarealizada na Ultima quinta-feira (4/4), aANTT regulamentou o
Comité de Prevencao e Solucéo de Disputas (dispute board). A medida visa preencher umalacuna
regulatoria, proporcionando maior clareza e eficiéncia naresolucdo de divergéncias técnicas e conflitos
nos contratos de concessao de rodovias e ferrovias no Brasil.

A Resolucao n° 6.040, trouxe ateracdes e incluiu a previsdo dos comités de prevencédo e solucéo de
disputas. A regulamentacéo foi uma resposta a crescente demanda por evitar ainterrupgdo de obras e
servicos, além da excessiva judicializagdo de conflitos entre o Estado e ainiciativa privada em contratos
administrativos.

A faltade diretrizes claras para ainstalacéo e operacdo dos comités resultou em diversos problemas,
como a demora na selecdo e aprovacdo dos membros, incerteza sobre 0 momento da nomeacéo e dividas
sobre a vinculacdo das decisdes. Essas lacunas foram destacadas em contratos de concessao examinados
pelo Tribunal de Contas da Uni&o (TCU), que recomendou a regulamentacéo do Comité de Prevencédo e
Solucéo de Disputas pela ANTT.

Dispositivos sobr e os dispute boards

A atualizacéo reflete o crescente uso de métodos alternativos de resolucéo de disputas pela
administracéo publicafederal, especiamente no que diz respeito a direitos patrimoniais disponiveis nos
contratos administrativos. Vale dizer que os dispute boards j& estavam previstos de forma explicita nas
Leisn® 14.133/2021 e n° 8.987/1995.

De todo modo, a proposta de regulamentacéo esta alinhada com as disposi¢oes da Lei de Concessdes
(Lei n°8.987/1995) e daNovaLei de LicitagOes e Contratos Administrativos (Lei n° 14.133/2021), que
preveem a adocdo de métodos alternativos de resolucdo de disputas, incluindo os comités de resolucdo
de controvérsias.

A Resolucdo n®6.040 da ANTT

O procedimento de constituicdo do comité esta previsto no artigo 26-C da Resolucéo n° 6.040 da ANTT,
gue dispoe:

“ Art. 26-C O contrato de concessao, considerando a natureza e o prazo de execucao das
obrigacdes contratuais, definird o momento da constituicdo e a duracéo do comité de
prevencao e solucéo de disputas, nos seguintes termos:

| —comité permanente: constituido no inicio do contrato, permanecendo vigente emtoda a
extensdo temporal do contrato ou até a emissao de decisdo ou recomendacao sobre matéria
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submetida durante a vigéncia do contrato;

Il — comité temporario: constituido com prazo limitado a um periodo da vigéncia do
contrato, relacionando-se a um grupo especifico de obrigacdes ou a uma fase
predeterminada de investimentos, extinguindo-se apds o exaurimento dos procedimentos
aplicaveis as decisdes emitidas;

Il —comité ad hoc: constituido para tratar controversias especificas, extinguindo-se apos o
exaurimento dos procedimentos aplicaveis a decisio que gerou a sua constituicao, podendo
ser instaurado:

a) na auséncia do comité per manente ou do comité temporario; ou

b) apds a extincdo do comité temporario, desde que as controvérsias envolvam obras ou
servicos de engenharia considerados de alta complexidade ou de grande vulto, néo previstos
inicialmente no contrato”

A composicao dos comités esta prevista, por suavez, no artigo 26-D, cuja disposicdo indica que, salvo
acordo entre as partes, 0 comité sera composto por um membro indicado pela ANTT; um membro
indicado pela concessionaria; e um membro escolhido em comum acordo pelos membros designados
pelas partes, que exercera afuncéo de presidente.

Freepik

Ademais, os membros que compdem o comité de
prevencao e solucdo de disputas deveréo observar
0S seguintes requisitos: estar no gozo de plena
capacidade civil; ter formacéo técnicae
experiéncia profissional reconhecidas e
compativeis com a natureza do contrato e com o
objeto do comité; e auséncia de impedimento,
suspei ¢ao e conflito de interesses.

Refletindo as regras do Cédigo de Processo Civil,
estdo impedidos de atuar como membros do
comité de prevencao e solucdo de disputas as pessoas que tenham, com as partes ou com o litigio que
Ihes for submetido, alguma das rel agbes que caracterizam os casos de impedimento ou suspeicéo de
juizes, assim como qualquer situacdo que configure conflito de interesses, que possainfluenciar de
maneiraimpropria e comprometer afuncéo a ser desempenhada, aplicando-lhes, no que couber, os
mesmos deveres e responsabilidades.

Competéncia

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 18/04/2024



@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Os dispute boards estardo habilitados a abordar disputas rel acionadas a direitos patrimoniais disponiveis,
abrangendo: a execucao de servigos e obras; a conformidade das obras e servi¢os com os parametros
regul atorios e contratuais; a avaliacdo de ativos e o calculo de indenizages; a ocorréncia de eventos que
afetem o cumprimento das obrigacfes e o calculo de seus impactos financeiros.

No entanto, os dispute boards néo terdo competéncia para decidir sobre a validade de atos fiscalizatorios
ou normativos da ANTT, nem sobre questdes estritamente legais, como a interpretacdo da matriz de
riscos e clausul as rel acionadas ao equilibrio econémico-financeiro do contrato.

Os contratos de concessdo ja em vigor poderdo ser emendados paraincluir a opcéo de estabel ecer
dispute boards como recurso para a resolucdo de disputas futuras. Para litigios em curso, aresolugdo
permite aformacdo do dispute board por meio de um acordo independente entrea ANTT ea
concessiondria, sem a necessidade de um adendo formal.

ConsideracOes finais

Em outra oportunidade, escrevi na Revista do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (
RTCE/SC) n° 1, sobre os dispute boards como mecanismos alternativos de resolucao de conflitos
aplicados aos contratos de infraestrutura, em decorréncia dos contratos n° 4107521301 (metrd de SP) e
PJ-264/2008 (Ponte Hercilio Luz).

Desse modo, o dispute board emerge como uma ferramenta indispensavel para prevenir impasses
contratuai s que poderiam levar ainterrupcéo de obras ou ao término de contratos. Dada a natureza
especifica das questfes regulatérias, a judicializacdo nem sempre of erece uma solucéo técnica
satisfatoria.

Essa medida, na prética, pretende trazer beneficios tanto para as concessionarias quanto para 0s usuarios
dos servicos de transporte terrestre no pais, considerando que ainclusdo do dispute board como um
mecanismo contratual busca preservar o objeto do contrato, permitindo umaintervencéo em tempo habil
e monitorando a execucado do contrato de forma preventiva e proativa.
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https://www.tcesc.tc.br/sites/default/files/2023-10/RTCESC_01_Cmplt.pdf

